
 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 04/2018.                                                       Em, 2 de fevereiro de 2018.

  
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CAMPANHA 

EDUCATIVA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A 

SÍNDROME ALCOÓLICA FETAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,                                                                                                            

                                                                                                                 RESOLVE: 

 

Art. 1° Fica instituída no Município de Cabo Frio a Campanha Educativa de 

Conscientização sobre a Síndrome Alcoólica Fetal.  

 

§ 1° Esta campanha terá como objetivos fundamentais a conscientização e informação 

ao público, especialmente às mulheres gestantes, de que as bebidas alcoólicas ingeridas 

durante a gestação podem causar sérios prejuízos à saúde do feto.  

 

§ 2° Entre outras medidas, devem ser colocados cartazes alusivos ao risco da SAF nos 

estabelecimentos que comercializam bebidas alcoólicas.  

 

Art. 2° A Campanha Educativa de Conscientização sobre a SAF tem caráter definitivo, 

devendo os órgãos competentes responsáveis por sua execução aprimorá-la sempre, tornando-

a dinâmica e de fácil entendimento pelo público, com a utilização de linguagem popular em 

consonância com as leis vigentes.  

 

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das datações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 4°  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a 

contar da data de sua publicação. 

 

 Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões, 2 de fevereiro 2018. 

 

  

LETICIA DOS SANTOS JOTTA 

Vereadora – Autora. 
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JUSTIFICATIVA: 
A SAF é o transtorno mais grave do espectro de desordens fetais alcoólicas (fetal 

alcohol spectrum disorders – FASD) e constitui um complexo quadro clínico de 

manifestações diversas que podem ocorrer em quem cuja mãe consumiu bebida alcoólica 

durante a gestação. Os efeitos decorrem da interferência na formação cerebral, em especial na 

proliferação normal e migração dos neurônios que não se desenvolvem completamente em 

certas estruturas e podem acarretar alterações congênitas, anomalias do sistema nervoso 

central, retardo no crescimento e prejuízos no desenvolvimento cognitivo e comportamental. 

  

De fato, o consumo de álcool por gestantes pode provocar desde disfunções mais sutis 

até o quadro completo da SAF, passando por parto prematuro, aborto, morte fetal e uma série 

de deficiências físicas, comportamentais, cognitivas, sociais e motoras, além de outras 

dificuldades ao longo da vida. Entretanto, por motivos ainda desconhecidos pela ciência, nem 

todas as crianças nascidas de mães que consumiram álcool no período gestacional 

desenvolvem os seus efeitos deletérios. 

Mundialmente, acredita-se que a prevalência média encontre-se entre 0,5 a 2 casos 

para 1.000 nascidos vivos, superando índices de outros distúrbios do desenvolvimento como 

síndrome de Down e espinha bífida. Ainda, de acordo com a OMS, 0,1% das mortes 

atribuídas ao álcool em 2012 dizem respeito a condições neonatais, incluindo a SAF. 

  Nos Estados Unidos, estima-se que a cada ano 40 mil bebês nascem com SAF, 

tornando este distúrbio mais comum que novos diagnósticos de transtorno do espectro autista 

e uma das principais causas evitáveis de deficiência intelectual. Recentes estudos sugerem que 

casos de SAF podem chegar a aproximadamente 50 por 1.000 entre os nascimentos no país.  

  No Brasil, anualmente 1.500 a 3.000 casos novos podem surgir se a prevalência de 0,5 

a 2 por 1.000 nascidos vivos for considerada. 

Tendo em vista a relevância da matéria tratada no Projeto de Lei Ordinária em 

comento, faz-se de extrema importância sua aprovação a fim de proporcionar uma maior 

segurança a crianças e adolescentes, fazendo-se valer os direitos dos mesmos. 
 

Sala de Sessões, 2 de fevereiro 2018. 

  

 

LETICIA DOS SANTOS JOTTA 

Vereadora – Autora. 

 
 


